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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 617-A, DE 2003

(Do Sr. Murilo Zauith)

Altera dispositivos da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte, determinando que este seja pago em dinheiro ao trabalhador; tendo parecer da Comissão de Viação e Transportes,  pela rejeição deste, e dos de nºs  1119/03, 1173/03, 5217/05,6087/05,   6480/06,  apensados (relator: DEP. MARCO MAIA).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE: 

VIAÇÃO E TRANSPORTES;  

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54)

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

S U M Á R I O

  I - Projeto inicial

 II - Projetos apensados: 1119/03, 1173/03, 5217/05,6087/05 e  6480/06

III - Na Comissão de Viação e Transportes:

 - parecer do relator

 - parecer da Comissão
                   Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - A Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, alterada pela Lei 7.619/87, passa a vigorar com as seguintes alterações:

1ª - O art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 4º. A concessão do benefício ora instituído implica o adiantamento pelo empregador ao trabalhador da quantia em dinheiro necessária aos deslocamentos deste no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar a cada caso”.



§ 1º - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário.



§ 2º - A quantia adiantada ao trabalhador deverá vir configurada em seu contracheque ou outro documento equivalente.

2ª - Ficam revogados os arts. 5º e seus parágrafos, 6º, 8º, 9º e 10, renumerando-se os demais. 

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO




O vale-transporte tem representado um importante benefício para o trabalhador brasileiro. Deve, no entanto, ser aperfeiçoado, com vistas à eliminação de graves distorções que vêm se acumulando ao longo dos anos, tais como a especulação financeira promovida por empresários e também pelo comércio paralelo de tíquetes.





De fato, o mercado negro para a troca dessas vantagens indiretas por dinheiro surgiu praticamente no momento de sua instituição, embora tenha acontecido em alguns momentos tentativas de reprimir este comércio irregular, o fato é que tais medidas foram ineficazes. 





A intenção deste projeto de Lei é instituir um auxílio transporte em pecúnia, de natureza indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo pelo trabalhador, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice versa, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho.



Importante destacarmos que este auxílio não incorpora aos vencimentos, á remuneração, ou ao provento do trabalhador, trata-se de verba indenizatória.



O projeto que ora apresentamos tem o objetivo de sanar essas irregularidades, dada a sua oportunidade e interesse social estamos certos da acolhida por parte dos nossos pares, razão pela qual contamos com sua aprovação.

Sala das Sessões, em 2 de abril de 2003

Deputado MURILO ZAUITH

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 LEI nº 7.418, DE 16 de dezembro de 1985.

Institui o Vale-Transporte, e dá outras Providências.

....................................................................................................................................................

Art. 4º A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

Parágrafo único. O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

* Primitivo art. 5º renumerado pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987, revogado pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997.

Art. 5º A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços.

* Primitivo art. 6º renumerado para art. 5º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

§ 1º Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micro-regiões, será instalado, pelo menos, um posto de vendas para cada grupo de 100.000 (cem mil) habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte.

*§ 1º com redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989.

§ 2º Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do Vale-Transporte, bem como consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei.

§ 3º Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local.

Art. 6º O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar o vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales-Transporte necessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema.

* Primitivo art. 7º renumerado para art. 6º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

 Art. 7º Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei, vedada a cumulação de vantagens.

* Primitivo art. 8º renumerado para art. 7º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

Art. 8º Asseguram-se os benefícios desta lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios ou contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores.

* Primitivo art. 9º renumerado para art. 8º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

Art. 9º Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste tarifário.

* Primitivo art. 10 renumerado para art. 9º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.

* Primitivo art. 11 renumerado para art. 10 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

* Primitivo art. 12 renumerado para art. 11 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

* Primitivo art. 13 renumerado para art. 12 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987.

*Vide Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.
MEDIDA PROVISÓRIA No 2.189-49, DE 23 DE AGOSTO DE 2001.
Altera a legislação do imposto de renda relativamente à incidência na fonte sobre rendimentos de aplicações financeiras, inclusive de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, à conversão, em capital social, de obrigações no exterior de pessoas jurídicas domiciliadas no País, amplia as hipóteses de opção, pelas pessoas físicas, pelo desconto simplificado, regula a informação, na declaração de rendimentos, de depósitos mantidos em bancos no exterior, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos auferidos no resgate de quotas dos fundos de investimento de que trata o § 6o do art. 28 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, com a alteração introduzida pelo art. 2o, fica reduzida para dez por cento. 

...........................................................................................................................................................

Art. 10. Os dispositivos, a seguir enumerados, da Lei no 9.532, de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o art. 6o, inciso II:

"Art.6o ..................................................................................................................

..........................................................................................................................

II - o art. 26 da Lei no 8.313, de 1991, e o art. 1o da Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda devido." (NR)

II - o art. 34:

"Art. 34. O disposto nos arts. 28 a 31 não se aplica às hipóteses de que trata o art. 81 da Lei no 8.981, de 1995, que continuam sujeitas às normas de tributação previstas na legislação vigente." (NR)

III - o art. 82, inciso II, alínea "f":

"Art.82. ................................................................................................................

..........................................................................................................................

II  .........................................................................................................................

..........................................................................................................................

f) o art. 3o da Lei no 7.418, de 16 de dezembro de 1985, renumerado pelo art. 1o da Lei no 7.619, de 30 de setembro de 1987." (NR)

Parágrafo único. O art. 4o da Lei no 7.418, de 1985, renumerado pelo art. 1o da Lei no 7.619, de 1987, cujos efeitos são restabelecidos em virtude do disposto no inciso III deste artigo, permite a dedução dos correspondentes gastos como despesa operacional.

...........................................................................................................................................................

Art. 11. Os arts. 10 e 25 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

...........................................................................................................................................................

Art. 19. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 2.189-48, de 26 de julho de 2001.

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Pedro Malan

Martus Tavares
PROJETO DE LEI N.º 1.119, DE 2003

(Do Sr. Devanir Ribeiro)

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte e dá outras providências.

DESPACHO:
APENSE-SE AO PL-617/2003.

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

                                CONGRESSO NACIONAL decreta:

        Art. 1º O artigo 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, alterada pela     Lei nº 7.619, de 30 de setembro de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

§1º - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

§2º - Desde que autorizado por convenção ou acordo coletivo de trabalho, o empregador que contar com até 50 (cinqüenta) trabalhadores poderá optar pelo adiantamento ao trabalhador da quantia em dinheiro necessária aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

§3º - O adiantamento de que trata o parágrafo anterior tem natureza indenizatória e, portanto:

I – não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos;

II – não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

III – não se configura como rendimento tributável do trabalhador.

§4º - A quantia adiantada ao trabalhador deverá constar em seu contra-cheque ou documento equivalente.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO


É induvidoso que o vale-transporte, instituído pela Lei nº 7.418, de 1985, representa um importante marco na conquista de direitos pelos trabalhadores. A atual configuração das relações de trabalho, entretanto, impõe algumas mudanças na lei, razão pela qual apresentamos o presente projeto.


A intenção é possibilitar às empresas que contam com até cinqüenta empregados adiantar aos trabalhadores a quantia em dinheiro necessária ao seu deslocamento no percurso residência-trabalho e vice-versa, desde que essa opção seja autorizada por convenção ou acordo coletivo. Trata-se de um auxílio ao transporte do trabalhador, de natureza indenizatória, que serviria de opção à concessão do vale-transporte.


É interessante frisar o caráter indenizatório do adiantamento da quantia relativa ao transporte do trabalhador. Com efeito, tal adiantamento não terá natureza salarial, não se incorporará à remuneração para quaisquer efeitos, não constituirá base de incidência de contribuição previdenciária ou de FGTS e não se configurará como rendimento tributável. Trata-se de verba indenizatória.


As razões que nos motivam para apresentar este projeto são várias, todas relativas a questões trazidas pela atualidade, e se referem tanto ao trabalhador quanto ao empregador.


Quando foi criada a lei que instituiu o vale-transporte, buscou-se impedir que o trabalhador gastasse o valor a ele relativo em outra matéria que não em seu deslocamento. Ocorre que essa não é, definitivamente, a realidade do trabalhador.


A realidade é o mercado paralelo de vales-transporte, constituído por atravessadores que propõem a compra dos vales com deságio ao trabalhador, não raro em situação econômica precária. Ora, não só o vale-transporte constitui instrumento ineficaz contra o gasto em outra atividade, mas também representa, nesse caso, uma perda para o trabalhador que, em dificuldade, busca o mercado paralelo de tíquetes.


Ademais, cabe discutir – e a discussão é atualíssima – a eficácia de programas que tutelam o gasto dos trabalhadores. Não são poucos os que hoje advogam a superioridade dos programas que deixam a decisão de onde aplicar o recurso recebido a cargo do trabalhador, por seu caráter emancipatório e anti-paternalista. No caso em questão, é nítido que o valor deve custear parcialmente o deslocamento do trabalhador de sua casa ao trabalho e vice-versa, e o adiantamento da relativa quantia em dinheiro não representará, sob nenhum aspecto, prejuízo a esse intento.


Por outro lado, para o empregador – especialmente o micro e pequeno empresário – o fornecimento de vales-transporte é simultaneamente muito custoso e burocratizado. São poucas as empresas credenciadas para a venda direta (em São Paulo há somente três endereços) e os serviços de entrega de uma empresa de transporte de valores são caros (acima de R$200,00, pela cotação de abril em SP). As empresas que contam com poucos empregados, frise-se, estão sujeitas às mesmas dificuldades de ordem prática que as grandes empresas – uma empresa com apenas um funcionário deve custear os mesmos R$200,00 pelo serviço de transporte, cada vez mais necessário devido aos freqüentes assaltos de que  são vítimas os portadores dos tíquetes de vale-transporte.


O projeto é, portanto, duplamente desejável, pois desonera o empregador e favorece o trabalhador, razão por que conto com o apoio dos meus pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em 28 de maio de 2003

_______________________________________

Dep. Devanir Ribeiro (PT-SP)

PROJETO DE LEI N.º 1.173, DE 2003

(Do Sr. Dr. Hélio)

Altera a Lei nº  7.418, de 16 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Vale-Transporte, a fim de permitir o pagamento do benefício também em espécie. 

DESPACHO:
APENSE-SE  AO PL-617/2003.

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1st  O Art. 2º e o caput do Art. 4º da  Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O Vale-Transporte, concedido em espécie ou na forma de tíquetes adquiridos nas condições e limites definidos nesta Lei, não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e de outras contribuições instituídas pela União, nem configura rendimento tributável do trabalhador. 

“...........................................................................

 “Art. 4º O benefício, que poderá ser efetuado em espécie ou na forma de vales ou tíquetes, será concedido de forma a cobrir os gastos necessários com o deslocamento do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.”  (NR).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Proposição visa superar os problemas decorrentes da limitação legal na forma de concessão do benefício por meio apenas de Vales. 

É que, quando instituída a Lei nº 7.418, em 16 de dezembro de 1985, prevalecia a crença na necessidade de proibir-se o pagamento em dinheiro a fim de que o trabalhador não gastasse em coisas diversas a importância que deveria ser destinada ao transporte necessário ao deslocamento residência-trabalho e vice-versa. 

Esse argumento, todavia, não mais subsiste: é de conhecimento público o comércio paralelo, ilegal, dos vales. E o que é pior: o trabalhador vende seus passes com um deságio de até 25% de seu valor.   

Por outro lado, outros problemas têm-se revelado, com a impossibilidade de efetuar a concessão do benefício em dinheiro. Nesse sentido, merecem destaque os seguintes fatos:

Uma empresa da cidade de São Paulo que possua dez empregados, para fornecer o benefício de acordo com a Lei, tem duas opções: comprar os vales diretamente nas empresas credenciadas (sendo que nessa Capital somente podem ser adquiridos em três endereços) ou solicitar os serviços de entrega por uma empresa de transporte de valores. 

A primeira opção demanda muita perda de tempo, pois, dependendo de onde estiver localizada a empresa, deslocar um empregado até o local de venda pode demorar até um dia inteiro. Além disso, corre-se o risco - e é muito comum acontecer isso -  de o portador ser assaltado. 

Para obter os vales utilizando os serviços de entrega, a empresa terá que desembolsar R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) pelo serviço, conforme cotação de abril de 2003, encarecendo em muito o custo do benefício. E ainda há que se considerar a perda de tempo com telefonemas, conferências de valores, pagamento da cobrança em um banco, etc, etc.    

Diante dessas dificuldades, aproximadamente 90% das pequenas empresas pagam esses benefícios em dinheiro, o que é ilegal, gerando problemas com a fiscalização do Trabalho ou do INSS. Como o pagamento em dinheiro não tem base legal, o fiscal considera a importância paga como salário, obrigando a empresa a recolher INSS, FGTS e as demais repercussões no cálculo das férias, 13º salário, aviso prévio e em qualquer outra verba de natureza salarial ou indenizatória.

Algumas Convenções Coletivas asseguram esse pagamento em dinheiro, mas a fiscalização não aceita, alegando que essa prática contraria a lei. Assim, inúmeras pequenas empresas vêm sendo multadas e obrigadas a pagar encargos sociais sobre o benefício. Como a fiscalização pode abranger até dez anos, pode-se concluir que essas importâncias não são nada simbólicas. Pelo contrário, trazem sérios prejuízos às empresas, que podem mesmo vir a falir. 

Por essas relevantes razões, sugerimos a alteração da Lei em apreço, a fim de permitir que esse importante benefício também possa ser concedido em dinheiro. A declaração de que tais parcelas não têm natureza salarial, inserta na redação proposta para o Art. 2º da Lei sob revisão, torna-se necessária para viabilizar o pagamento do benefício em espécie, superando qualquer dúvida de interpretação administrativa ou jurisprudencial. Do contrário, as empresas serão desestimuladas a adotarem o referido sistema de pagamento  ante o risco de continuarem a ser multadas e condenadas à incorporação dessa parcela ao salário, tornando ainda mais oneroso o contrato de trabalho.  

Conclamamos, pois, os Ilustres Congressistas, na certeza de que podemos contar com seus indispensáveis apoios para garantir a aprovação do presente Projeto. 

Sala das Sessões, em  03 de junho de 2003.

Deputado Dr. Hélio

PROJETO DE LEI N.º 5.217, DE 2005

(Da Comissão de Legislação Participativa)

SUG Nº 82/2004

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Vale - transporte, a fim de estabelecer o pagamento em espécie. 

DESPACHO:
APENSE-SE AO PL 617/2003

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O Art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º A concessão do benefício instituído nesta lei implica o adiantamento pelo empregador ao trabalhador da quantia em dinheiro necessária aos deslocamentos deste percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar a cada caso.

“§ 1º O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico. 

“§ 2º A quantia adiantada ao trabalhador deverá constar em seu contra-cheque ou documento equivalente.” 

“ § 3º Ficam convalidadas as parcelas de mesma natureza pagas em espécie, antes da promulgação desta lei, por força de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, aplicando-se-lhes as disposições constantes do Art. 2º.” (NR)

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de maio de 2005.

Deputada FÁTIMA BEZERRA
         Presidente

PROJETO DE LEI N.º 6.087, DE 2005

(Do Sr. Alexandre Cardoso)

Modifica a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, para permitir o pagamento do vale-transporte em espécie.

DESPACHO:
APENSE-SE À(AO) PL-617/2003.

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1o O art. 4º da Lei nº 7.419, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:

“Art. 4º .....................................................

§ 1º ...........................................................

§ 2º O empregador poderá conceder o vale-transporte em espécie, desde que especificado no recibo de pagamento ou no contracheque.”

Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O vale-transporte, na legislação atualmente em vigor, somente pode ser pago por intermédio de tíquetes emitidos pelas empresas operadoras do sistema de transporte coletivo público.

Tal procedimento tem gerado um comércio paralelo de venda desses vales, o que proporciona um prejuízo ao empregado, pois o valor de venda sempre é inferior ao valor de face do tíquete.

Em sendo o benefício pago em espécie, o empregado poderá organizar melhor a forma pela qual irá se dirigir ao trabalho, podendo, por exemplo, lançar mão desse recurso para constituir um grupo de transporte solidário com outros colegas de trabalho.

Por outro lado, há que se considerar que a medida, em sendo aprovada, não trará prejuízos ao empregador, pois a sistemática para concessão do benefício, aí incluído o seu caráter de antecipação, continuará a mesma. Além disso, o benefício pago em espécie estará sujeito aos mesmos efeitos da concessão por meio de tíquete, a saber: não terá natureza salarial, não incorporará à remuneração, não constituirá base de incidência do FGTS e nem da previdência social e não configurará rendimento tributável do trabalhador, na forma do art. 2º da Lei nº 7.418, de 1985.

Como último aspecto, gostaríamos de ressalvar que a proposta não tem um caráter impositivo, facultando ao empregador o pagamento em espécie ou em tíquete.

Diante do exposto, fica evidente que o projeto de lei em apreço atende os pressupostos de interesse social, razão pela qual esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em 19 de outubro  de 2005.

Deputado ALEXANDRE CARDOSO

PROJETO DE LEI N.º 6.480, DE 2006

(Do Sr. Vanderlei Assis)

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o vale-transporte, a fim de estabelecer o pagamento em espécie. 

DESPACHO:
APENSE-SE À(AO) PL-617/2003. 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º. A concessão do benefício ora instituído é feito em espécie ou por depósito bancário na conta do trabalhador da quantia necessária aos deslocamentos no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

§ 1º O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário.

§ 2º  A quantia adiantada ao trabalhador deverá ser discriminada no contracheque ou outro documento equivalente do trabalhador e tem natureza indenizatória.

Art. 2º Ficam revogados os artigos 5º e seus parágrafos, 6º, 8º, 9º e 10 da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O mercado paralelo dos vales alimenta um comércio que sobrevive da dilapidação do patrimônio dos trabalhadores. As tentativas de reprimir tal prática, como lamentavelmente percebemos, são inócuas. 

O projeto que ora apresentamos tem o objetivo de corrigir essa situação, ao possibilitar que o trabalhador mesmo gerencie os recursos carreados para seu transporte. 

É importante ressaltar que o pagamento em espécie não integra o salário do trabalhador, por ser dotado de natureza indenizatória, preserva os benefícios fiscais inseridos na Lei que institui o Vale-Transporte e desburocratiza a vida dos empregadores, em especial a dos pequenos e médios.

O presente projeto corrige as distorções criadas pela longa cadeia dos vale-transportes, revoga artigos que se farão inúteis com o pagamento direto ao trabalhador e, acima de tudo, colabora para a harmonização das relações de trabalho.

A questão do desvio de finalidade do vale-transporte já está em debate avançado nesta Casa. Todavia, não podemos deixar de apresentar nossa colaboração no sentido de reunir as propostas e de compatibilizá-las com a Lei Complementar nº 95, de 1998.

Contamos com o apoio dos nobres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em 20 de janeiro de 2006.

Deputado VANDERLEI ASSIS 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
I - RELATÓRIO

Para exame desta Comissão de Viação e Transportes, acha-se o projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Murilo Zauith e seus cinco apensos: PL nº 1.119/03, de iniciativa do Deputado Devanir Ribeiro; PL nº 1.173/03, de autoria do Deputado Dr. Hélio; PL nº 5.217/05, originado da Comissão de Legislação Participativa; PL nº 6.087/05, do Deputado Alexandre Cardoso e PL nº 6.480/06, do Deputado Vanderlei Assis. 

As seis propostas, embora apresentem diferenças em detalhes, alteram a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte, para determinar o pagamento adiantado do benefício em dinheiro. 

O PL nº 617/03, principal, assegura o pagamento do vale-transporte em dinheiro a todos os trabalhadores enquadrados pela lei nos critérios de concessão. Determina, ademais, o registro no contra-cheque ou documento equivalente da quantia adiantada.

As cinco propostas apensas prevêem o seguinte:

No PL nº 1.119/03, o pagamento em dinheiro restringe-se ao empregador de até cinqüenta trabalhadores, ficando condicionado à  autorização em convenção ou acordo coletivo de trabalho. Por não ter natureza jurídica salarial e sim indenizatória, aduz o PL que, sobre o pagamento, não poderão incidir contribuição previdenciária, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Imposto de Renda.

O PL nº 1.173/03, por sua vez, diferencia-se do principal por facultar o pagamento em espécie do vale-transporte como alternativa à forma em vigor dos tíquetes.

O PL nº 5.217/05 assemelha-se, no mérito e na forma, ao PL principal, diferenciando-se pelo acréscimo do § 3º, o qual convalida as parcelas de mesma natureza pagas em espécie, por força de convenção ou acordo coletivo, antes da promulgação da lei originada da proposta.

O PL nº 6.087/05 dá ao empregador a opção de conceder o vale-transporte em espécie, desde que especificado no recibo de pagamento ou no contracheque.

O PL nº 6.480/06 propõe duas possibilidades para o pagamento do vale-transporte, em espécie ou mediante depósito bancário na conta do trabalhador, dando-lhe a liberdade de escolher o serviço de transporte que melhor lhe convier. Ainda, determina o PL, que a quantia adiantada deverá ser discriminada no contracheque ou em outro documento equivalente do trabalhador.

Em sua primeira distribuição nesta Comissão, o projeto teve como relator o Deputado Cleuber Carneiro, cujo parecer foi pela aprovação. Contrapondo essa posição, o Deputado Chico da Princesa apresentou voto em separado. Tanto o parecer, quanto o voto em separado não chegaram a ser apreciados. Em seguida, os projetos de lei foram analisados pelo segundo relator, Deputado Romeu Queiroz, que votou pela rejeição das propostas. Esse parecer tampouco foi apreciado na Comissão. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas aos projetos.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

                                Indiscutíveis são os benefícios advindos da criação do vale-transporte no Brasil para todos os envolvidos, empregador, trabalhador e operador do transporte coletivo. 

                                O empregador mantém o nível de produção de sua empresa, ao garantir condições para a presença de seus empregados.

                                Além de contribuir para reduzir drasticamente o absenteísmo dos empregados no trabalho, o uso dos tíquetes nos deslocamentos casa-trabalho-casa constitui um complemento de renda                                                importante para o trabalhador num cenário onde os reajustes salariais são pouco freqüentes.

                        O operador do transporte coletivo é beneficiado com o aporte regular de recurso significativo à receita da empresa, como também por favorecer à prestação do serviço ao agilizar a passagem do usuário pela catraca, reduzir a evasão de divisas e desestimular a prática de furtos ao cobrador.

                         Embora constate-se o desvio de finalidade com a  venda do vale-transporte, essa prática de exceção não compromete os resultados positivos observados até o presente, nem deve ser motivo suficiente para sua extinção.

                         Muito provavelmente, o pagamento em espécie do valor do vale-transporte distorceria a sua utilização, uma vez que o montante recebido tenderia a ser incorporado ao orçamento doméstico para a cobertura do conjunto das despesas familiares. Tal procedimento resultaria em faltas ao trabalho e nos prejuízos delas decorrentes, tanto para o trabalhador, quanto para o empregador.

                         Por aprovar a manutenção do vale-transporte na forma de tíquetes, como foi concebido originalmente, votamos pela rejeição do PL nº 617, de 2003 e de seus apensos, PL nº 1.119, de 2003; PL nº 1.173, de 2003; e PL nº 5.217, de 2005; PL nº 6.087, de 2005 e PL nº 6.480, de 2006.

Sala da Comissão, em 5 de março de 2007.

Deputado MARCO MAIA

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

                     A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela rejeição do Projeto de Lei nº 617/03 e dos Projetos de Leinºs 1.119/03,1.173/03,5.217/05, 6.087/05, e 6.480/06,apensados, nos termos do parecer do relator, Deputado Marco Maia. 

                     Estiveram presentes os Senhores Deputados:      

                     Carlos Alberto Leréia -Presidente, Roberto Rocha, Alexandre Silveira e Fátima Pelaes -Vice-Presidentes, Beto Albuquerque, Carlos Santana, Carlos Zarattini,Chico da Princesa, Ciro Pedrosa, Claudio Diaz, Davi Alves Silva Júnior,Devanir Ribeiro, Giovanni Queiroz, Gladson Cameli, Hugo Leal, IlderleiCordeiro, Lael Varella, Mauro Lopes, Moises Avelino, Olavo Calheiros,Ricardo Barros, Sandro Matos, Tadeu Filippelli, Vanderlei Macris,Wellington Roberto, Damião Feliciano, Jurandy Loureiro, Pedro Chaves eRita Camata.       

Sala da Comissão, em 12 de marçode 2008.

Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA

Presidente
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